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MINISTÉRIO DA FAZENDA

AS

sessão del..3 .	 fã
ACÓRDÃO N° 

103-09.096......

Recurso ng	 93.726 - IRPJ - EXS.: DE 1984 e 1986

Recorrente	 COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES TABBAL LTDA.

%cordel ' 	 DRF em BAURU (SP)

IRPJ - a) Despesas Relativas a Prestações
de ArrendamentoMercantil. Impõe-se a re-
forma da decisão recorrida ....cOnfirmando
glosa sobre referidos dispêndios apropria
dos na despesa operacional, eis que, de"
forma inconteste, no caso concreto, não
ocorreram as circunstáncias que influet_de
cididamente para que o Colegiado conside=
re transações semelhantes como de compra
e venda ao invés de operação de arrenda -
mento mercantil, consequentemente, a ope-
ração sob.exame,cristalinamente, se apre-
senta em conformidade com os ditames da
Lei n9 6.099/74;

b) Despesas Ativáveis. Tratando-
-se de despesas com reparos de veículos pa
ra colocã-los em estado de bom funciona -
mento e, uso, portanto, sem qualquer cono
tação de reforma, é de se alterar a deci-
são da autoridade "a quo" também nesta
parte para adequã-la a realidade proces -
sual;

c) Omissão de Receita caracteriza-
da mediante prova emprestada do Fisco Es-
tadual (SP). É de se reformar a decisão
recorrida porquanto a pretensão fiscal em

' tela estã baseada tão somente em conclu-
são da Fiscalização da Secretaria de Fa-
zenda do Estado de São Paulo, pois o pro-
cesso carece de documentação • espetifica
com fcifça para sustentar a exigência fis-
cal em questão.

Recurso a que se dã provimento.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por COMERCIO E REPRESENTAÇõES TABBAL LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Ciara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar pro

vimento ao recurso.

Sa das Sessões, em 13 de abril de 1989.

.. , 1 4JNIO DA SILVA CABRAL - P	 DENTE

O' • 4r;
L RGL500 JIM	 RELATOR

VISTO EM	 ZA NITO	 N,i, BRAGA	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE:	 NACIONAL121JUN~

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: AYRES DE OLIVEIRA, DICLER DE ASSUNÇÃO, ANTONIO ..PASSOS

COSTA DE OLIVEIRA, FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÁES e BRAZ

JANUÁRIO PINTO. Ausente por yiotivo justificada() Conselheiro SE

BASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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Recorrente: COMERCIO E REPRESENTAÇÕES TABBAL LTDA

RELATÓRIO 

COMERCIO E REPRESENTAÇÕES TABBAL LTDA., CGC n9 	

50.749.431/0001-23, sediada em Jati (SP), inconformada com a deci-

são prolatada pelo Sr. Delegado da Receita Federal em Bauru, de

fls. 26/32, recorre a este Tribunal Administrativo amparada no

art. 33 do Decreto n9 70.235, de 6.3.72, que regula o processo ad

ministrativo fiscal, mediante o petitório de fls. 35/36, para con

testar a aludida decisão da autoridade monocrática e pleitear sua

reforma.

2.	 Com efeito, o litígio fiscal supra teve origem em

ação fiscal direta, na pessoa jurídica acima identificada, 	 como

faz prova o Termo de Início de Fiscalização de fls. 10, datado de

04.04.88, em observância ao Programa de Fiscalização código n9 	

0-337/FM-4154, e contendo intimação para comprovar; a) o Passivo

Circulante existente em 31.12.84 e 31.12.85 nas rubricas "Fornece

dores" ,"Financiamento a Curto Prazo" e "Impostos e Taxas a Reco -

lher"; b) as despesas operacionais dos anos base de 1984 e 1985

e escrituradas nas contas "Arrendamento Mercantil" "Despesas com

Veículos e Conserto de Bens" e "Multas"; c) demonstrar a origem

dos valores escriturados na rubrica "Outras Receitas Operacionais"

nos anos-base de 1984 e.1985; d) finalmente, para apresentar os

livros "Diário" "InventárioS 6	, Livro de Apuração de I.C.M. e o

Livro de Ocorrência, como consta do verso do referido Termo de

Início de fls. 10. De consignar que as irregularidades constata -

das na decurso de ação fiscal e sujeitas ao imposto de renda fo-

ram registradas no Termo de Verificação Fiscal de fls. 2/3, data-

do de 09.06.88, precisamente: a) despesas de contrato de arrenda-

mento mercantil e firmado com a empresa FINASA LEASING Arrendamen

to Mercantil S.A. tendo por objeto caminhão trator marca "Scania",

conforme Nota Fiscal de fls. 6 (fotocópia) no valor total de Cr$.

1.2
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13.680.000 e valor original de Cr$ 7.500.000, em 36 	 prestaçõesr
mensais e sucessivas de Cr$ 380.000, despesas essas glosadas da

despesa operacional por terem sido consideradas em descompassocam

a lei de regência - Lei n9 6.099/74 e decisões que menciona no

mesmo sentido do 19 Conselho de Contribuintes, pois a hipótese cor

responde a venda a prazos, sendo que ditas despesas alcançam Cr$.

4.560.000 (12 parcelas de Cr$ 380.000) no exercício de 1984 (ano

-base/83), Cr$ 4.560.000 (12 parcelas de Cr$ 380.000 no exercício

de 1985 (ano-base/84) e Cr$ 380.000 (1 parcela de igual valor) no

exercício de 1986 (ano-base/85); b) despesas ativáveis no totais

de Cr$ 4.602.503 e Cr$ 8.564.500,respectivamente nos exercíciosde

1985 e 1986 (anos-base de 1984 a 1985), glosadas exatamente por

esse fundamento da despesa operacional, de vez que correspondem a

dispêndios com a aquisição de peças e de mão de obra aplicadas na

reforma de caminhão "Scania" chapa n9 PX-5867,conforme Notas Fis-

cais de fls. 8/9(fotocópias); c) omissão de receita caracterizada

por vendas sem emissão de nota fiscal, conforme apuração da Secre

taria de Fazenda do Estado de São Paulofsegundo Autos de Infra-

ções nominados, sendo Cr$ 500.000 no exercício de 1984 (ano-base/

/83) e Cr$ 93.000 no exercício de 1985 (ano-base/84). De conse-

quência, a empresa Comércio e Representações Tabbal Ltda. foi au-

tuada e notificada para pagar imposto de renda, pessoa jurídica

no valor correspondente a 386,07 OTN's sendo 222,96 OTN's quanto

ao exercício de 1984 (ano-base/83),125,96 OTN's em referência ao

exercício de 1985 (ano-base/84) e 37,15 OTN's no tocante ao exer-

cício de 1986 (ano-base/85), e mais os acréscimos legais cabíveis

inclusive multa de 50% (cinquenta por cento) capitulada no art.

728, II, do RIR aprovado pelo Decreto n9 85.450 de 04.12.80, con-

forme Auto de Infração de fls. 1, datado de 09.06.88, e Demonstra

tivos de Apuração de Imposto de Renda e de Juros de Mora em OTN's

de fls. 4 e 5. Por derradeiro, é de se consignar que as matérias

foram levantadas e submetidas à tributação com fundamento, preci-

samente,no que se refere às despesas atinentes a arrendamento mer

cantil - arts. 153, 154, 155 e 157, § 19, do RIR/80, combinado com

o estatuto no art. 191, § 19, do mesmo RIR/80 (DL n9 1.598/77,art.

79); no referente às despesas ativáveis,foi com base nos 	 arts.

153, 154, 155 e 157, § 19,combinadLcom o disciplinado no art.227,
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§ único, do mesmo RIR/80; c) no concernente às vendas sem emissão

de notas fiscais, a tributação foi com base nos arts. 163, 154,

155 e, 157, § 19, do RIR/80 (Dl n9 1.598/77, art. 79).

3. Tempestivamente (dia 09.07 . foi sábado, portanto, ter

mino do prazo reclamatório passou para Ir(7) e estribada no art.

15 do citado Decreto n9 70.235/72, a empresa Comércio e Represen-

tações Tabbal Ltda. formulou a reclamação de fls. 12/21 acompanha

da do documento de fls. 22,para impugnar as exigências tributárias

que lhe foram irrogadas e objeto do Auto de Infração de fls. 1.As

sim, referentemente al . glosa sofrida e incidente sobre os valores

correspondentes a dispêndios com prestações de arrendamento mer-

cantil, argumenta a defendente que o contrato de arrendamento mer
cantil firmado com a empresa FINASA LEASING Arrendamento Mercan-

til S.A. em nada contraria a Lei n9 6.099/74, denominada lei do

arrendamento mercantil e está em conformidade com o respectivo Re

gulamento baixado pelo Banco Central do Brasil e objeto da Resolu

ção n9 351, de 17.11.75. Assim, arremata a interessada que,impro-

cedente e sem fundamento legal se apresenta a pretensão fiscal en

focadadfo concernente ã tributação cobrindo valores de despesas

dadas como ativáveis, a reclamante obtempera que a Fiscalização

para levar a cabo o levantamento em questão fez apenas alegações,

nada de concreto apresentou contra seus assentamentos contábeis

por conseguinte, ditos assentamentos continuam legítimos e váli -

dos até prova em contrário,elressalta que as litigadas despesas de

reparos de veículos no exercício de 1985 (ano-base/84) alcançam

Cr$ 4.602.503 e o va .j.or de mercado do veículo reparado atinge Cr$

80.000.000, ou seja, o dispêndio com o conserto ou re paros corres

ponde em torno de 5% (cinco por cento) do seu valorfacrescentanão

quev ax-fniztícidiodã,1-9864aino-base/85) ditos dispêndios - peças e mão

de obra, alcançam Cr$ 8.564.500 e o valor de mercado do veículo

atingia Cr$ 85.000.000, consequentemente, os dispêndios correspon

dem em torno de 10% (dez por cento) do veículo. Por derradeiro, a

reclamante sublinha que a documentação .Comprobativa dos dispen -

diosnão7.fala em/tansade veículo e que a ilação de reforma é da

Fiscalização, ilação essa Que considera inteiramente descompassa-

da da realidade dos fatos, motivo pelo qual refere que espera ser

6313
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liberada da correspondente exigência tributária, Mo que tange à

tributação alcançando os valores de Cr$ 500.000 (exercício de

1984) e Cr$ 93.000 (exercício de 1985) caracterizados como omis-

são de receita com base em autuações levadas a cabo pela Secreta-

ria de Fazenda do Estado de São Paulo segundo Autos de Infrações

n9s 15.344-1, de 26.09.83, e 13.164-1, de 23.07-84, referidos no

Auto de Infração de fls. 1 e no Termo de Verificação Fiscal de

fls. 2/3,parte integrante do supracitado Auto de Infração de fls.

1, a teor de constatação de vendas sem emissão de notas fiscais ,

redargue a impugnante que a pretensão fiscal em questão, em absolu

to, não se coaduna com o preceituado no art. 142 do C.T.N (Lei n9

5.172, de 25.10.66), pois a Fiscalização Federal limitou-se a au-

tuar sobre outra autuação, esta efetivada pela Fiscalização Esta

dual, sem conhecer a essência da matéria fática. Outrossim, obtem

pera que não colhe o argumento de concordância com as autuações

do Fisco Estadual (São Paulo),tendo presente a liquidação das cor

respondentes exigências eis que, no tocante a exigência objeto do

Auto de Infração n9 15.344-J, em nenhum momento acatou a impugna-

ção sofrida, pois a contestou nas 2 (duas) instâncias administra-

tivas, preferindo liquidá-la a pós o julgamento de 2Q Instincia,em

face do seu reduzido valor (40,26 OTN's), como faz prova o docu-

mento acostado (f is. 22), e para evitar demanda judicial onerosa

(Executivo Fiscal), inclusive ressalta que dita situação de incon

formidade se repetiu em referência no Auto de Infração n9 	

13.164-L, optando pela sua liquidação em razão de seu ínfimo va-

lor 1,85 OTN's), realidade essa por demais patente que no seu en

tender dispensa outras considerações para justificar seu procedi-

mento na espécie. Finalmente, e ainda no desiderato de demonstrar

seu correto proceder no casor concreto, a reclamante arremata que

a pretensão fiscal em tela,a teor de vendas sem emissão de notas

fiscais,não pode prevalecer porque a Fiscalização do Imposto de

Renda não conseguiu demonstrar a ocorrência motivadora da imputa-

ção. Então a interessada encerra sua defesa repetindo sua argumen

tação contrária às exigências tributãrias retratadas no Auto de

Infração de fls. 1, pedindo,em consequência,o cancelamento do lan

çamento objeto do retrocitado Auto de Infração de fls. 1.

‘51-Ç2
•
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4. Chamada a manifestar-se sobre a imou4nacão acima en—
focada, a Fiscalização, através de um dos autores da peca básica,

produziu a Informação Fiscal de fls. 24/25, com conclusão pela ma

nutenção integral do levantamento objeto do Auto de Infração de

fls. 1, eis que, no tocante às despesas decorrentes de contrato

de arrendamento mercantil firmado com Finasa Leasing Arrendamento

Mercantil S.A., porque o levantamento se apresenta em conformidade

com o entendimento esposado a respeito pelo 19 Conselho de Contri

buintes, inclusive faz referência a 3 (três) julgados do Colegia-
do em cujos contratos foi constatada ocorrência de disvirtuamento

da essência do contrato de "Leasing" passando a ser •considerados

como contratos de compra e venda a prazo, e quanto às despesas

ativáveis, porque a reclamante apropriou como despesas operacio -

nais dispêndios realizados com mão de obra e peças aplicadas na

reforma de 2 (dois) caminhões marca "Scania" placas PX - 5.763 e

PX-5867, de vez que irrelevante se apresenta a circunstância das

respectivas Notas Fiscais de Serviços não consignarem o termo "re_
forma", pois analisadas as Ordens de Serviço que lhe dizem respei

to, verifica-se que, pela quantidade e peta qualidade das peças

aplicadas, inclusive algumas importadas, leva a concluir que ocor

reu mesmo reformados veículos, pois aconteceu até troca do motor

do veículo, consequentemente, legítimo e procedente a aplicação

na espécie, do estatuído n9 § único do art. 227 do RIR baixado pe

lo Decreto n9 85,450, de 04.12.80, e, finalmente, em _referência

às vendas sem emissão de notas fiscais, porque efetivamente "à o-

corrência enunciada significa omissão de receita perante a legis-

lação do imposto de renda, por conseguinte, os valores levantados

estão sujeitos ã alíquota de 35% (trinta e cinco por cento), e

tendo presente a remansada jurisprudência do 19 Conselho de Con-

tribuintes sobre a matéria.

5. A autoridade competente de 1At Instância, apreciando

a impugnação retrocitada, negou-lhe provimento na linha da referi

da Informação Fiscal (fls. 24/25), consequentemente confirmou in-

tegralmente o levantamento objeto do Auto de Infração de fls. 1

inclusive quanto aos encargos legais e à multa aplicada, consoan-

r

te decisório de fls. 26/32, destac do em referência aos dispên -
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dios com prestações de contrato de arrendamento mercantil que a

fixação de residual ínfimo em flagrante desproporção com o preço

de aquisição dos bens junto ao fabricante e das prestações, além

delas prazos dos contratos serem muito inferiores ã expectativa de

tempo de vida útil dos bens, desvirbamar essência do contrato de

"Leasing" e dos princípios em que assenta, convertendo-se, na rea

lidade, em contrato de compra e venda a prazo, assim sendo, tor-

na indedutíveis as correspondentes despesas; quanto às despesas

ativáveis, sublinhou que, na hipótese de tais gastos resultarem no

aumento da vida útil do bem reformado, superior a um ano, 	 como

no caso concreto, devem ser capitalizados e, finalmente, no que

tange ã omissão de receita levantada,caracteriza ocorrência de

omissão de receita operacional á falta de emissão de notas fis-

cais em razão de vendas de mercadorias ou serviços.

6. A decisão acima enfocada é que deu ensejo ao recur-

so voluntário de fls. 35/36, interposto pela empresa Comércio e

Representações Tabbal Ltda.,para contestar a aludida decisão da

autoridade monocrãtica e" pleitear sua reforma. Em síntese, a re-

corrente repisa toda a argumentação sustentada na peça reclamatõ-

ria ressaltando,no tocante às despesas glosadas referentes a ar

rendamento mercantil,que o contrato de arrendamento mercantil por

ela firmado se reveste de todos os pressupostos e características

legais previstos na Lei n9 6.099/74, por conseguinte, jamais pode

ria ter havido desvirtuamento ou descaracterização do mesmo, ten-

do sido observado o prazo mínimo e as demais condições expressa -

mente estipuladas na supracitada lei, e quanto ã glosa incidente

sobre despesas consideradas ativáveis, também nessa parte o proce

dimento fiscal se apresenta ilegítimosporquanto os gastos glosados

foram de mera conservação para colocar os veículos em estado de

uso, sem aumento da vida útil do bem, e, finalmente,no que se re-

fere às invocadas vendas sem emissão de notas fiscais,cue a pre-

tensão fiscal em tela não pode prosperasjde vez que,na espécie/ião

foi observado o estatuído no art. 142 do C.T.N. (Lei n9 5.172, de

25.10.66), por conseguinte , eivada de ilegalidade. De notar, por

derradeiro, que a peça recursal foi concretizada no prazo fixado

no art., 33 do Decreto n9 70.2345( de 6.3.72, que regula o proces-
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so administrativo fiscal,de vez que a interessada tomou ciência da

decisão recorrida em 03.01.89, vide "AR" de fls. 34, e efetivou o

recurso em 02.02.89 N segundo protocolo lançado no alto da folha

35 do processo.

E o relatório.

VOTO

Conselheiro IARGIO RIBEIRO, Relator:

De logo, cabe referir que o recurso sob exame foi

concretizado no prazo legal, como esclarecido no relatório.

B) Outrossim, cumpre registrar que nesta fase recur

sal ainda estão em litígio todas as matérias objeto do levantamen

to cristalizado mediante o Auto de Infração de fls. 1, precisamen

te despesas decorrentes de contrato de arrendamento mercantil fir

mado entre a ora recorrente, Comércio e Representações 	 Tabbal

Ltda., e a Finasa Leasing Arrendamento Mercantil S.A., 	 despesas

essas nos totais de Cr$ 4.560.000 no exercício de 1984 (ano-base/

/83), Cr$ 4.560.000 no exercício de 1985 (ano-base/84) e Cr$ 	

380.000 no exercício de 1986 (ano-base/85) e consideradas indedu-

tíveis pela Fiscalização,razão de ser dusglosas efetivadas, bem

como despesas julgadas ativeis e por esse motivo glosadas da des

pesa operacional, sendo Cr$ 4.602.503 no exercício de 1985 (ano -

-base/84) e Cr$ 8.564.500 no exercício de 1986 (ano-base/85) e da

dos como correspondentes a reformas levadas a efeito em caminhões

marca "Scania", chapas n9s PX-5.763 e PX-5867, da propriedade da

interessada e a teor de,correspondendoi a reformas com aumento

da vida útil do bem, deviam ser ativadas e, finalmente, valores

enquadrados como omissão de receita de Cr$ 500.000 no exerêício

de 1984 (ano-base/83) e Cr$ 93.000, no exercício de 1985 (ano-ba-

se/84) e caracterizados por vendas realizadas sem emissão de no

tas fiscal, ocorrência essa apurada pela Secretaria de Fazenda do

Estado de São Paulopsegundo Autos	 Infrações da Ficalização Es-

tatual nominados na peça básica.
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C) Relativamente ao mérito da tributação litigada,

o relator entende que a decisão recorrida não reune condições de

prevalecerepelas razões declinadas na sequência.

D) Assim, no concernente à tributação cobrindo os

valores relativos a pagamentos realizados em razão de contrato de

arrendamento mercantil firmado pela recorrente e a empresa Finesa

• Leasing Arrendamento Mercantil Ltda.,e. envolvendo um caminhão

trator marca "Scania", de que trata a Nota Fiscal de fls. 6 (foto

cópia), de pronto, é de se registrar que, efetivamente, o 19 Con-

selho de Contribuintes tem mantido os levantamentos a esse título

tendo em vista, principalmente, fixação de residual ínfimo, 	 con

centração dos pagamentos nas primeiras prestações e fixação de

prazo no contrato infedcw Ao de vida útil previsto para o bem con

tratado. Entretanto, no caso concreto,a situação se apresenta to-

talmente distinta, das analisadas anteriormente pelo Colegiado.Çom

efeito g no tocante ao ponto central da contenda, precisamente, a

concentração dos pagamentos nas primeiras prestações, dita ocor-

rência não aconteceu na espécie, pois o valor total do bem(inclui

dos os encargos firnanceiros),foi dividido em 36 (trinta e seis)

prestações iguais e sucessivas de Cr$ 380.000 cada uma,de feverei

ro de 1982_a janeiro de 1985, situação que não foi contestada pe-

la Fiscalização nem pela autoridade singular na decisão recorrida.

Quanto à objeção de que o prazo do contrato foi, fixado em desa

cordo com o prazo de vida útil previsto para o bem objeto do con-

trato, dita objeção não pode vingar, de vez que a Fiscalização dei

xou de considerar fator de capital importãncia na espécie, ou se-

ja, a depreciação acelerada a que estão sujeitos os veículos do

tipo especificado na referida Nota Fiscal de fls. 6, por conse-

guinte, o prazo do contrato está em perfeita consonância com a efe-

tiva previsão de vida útil do bem -objeto do contrato em r ,.r.causa
frente à depreciação acelerada a que está sujeito. Finalmente, é

de se consignar que em referencia à objeção de valor residual ín-

fimo, dita objeção não colhepeis que, no caso concreto, o valor

residual coincide com o valor residual contábil, portanto, em con

formidade com o entendimento esposado pelo Colegiado sobre o as-

sunto. De conse quência, impõe-se/mesmo a reforma da decisão da au
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toridade "a quo" em face da realidade processual, que se harmoni-

za com os preceitos da Lei n9 6.099/74;

E) Referentemente a tributação alcançando Valores

de despesas dadas como ativáveis pela Fiscalização e relacionadas

com mão de obra e peças aplicadas em 2 (dois) veículos "Scania" ,

de que tratam as Notas Fiscais de fls. 8 e 9 (fotocópias), para

colocá-los em estado de uso, portanto,envolvendo reparos, conser-

tos, também nesse ponto a decisão recorrida não pode prevalecer

em face da remansada jurisprudência do Colegiado a,respeito, de

vez que a Fiscalização não demonstrou a ocorrência de"freforma nos

veículos identificados, mas sim ocorrência de consertos, reparos,

com aplicação de matérial,melhor :falandoppeças e mão de obra,co-

mo soi acontecer nos serviços dessa natureza. Restaria examinar

o caso concreto sob o ângulo do preço dos serviços em relação ao

valor dos bens consertados ou reparados. Também sob esse aspecto

a pretensão fiscal não reune condição de merecer guarida, pois os

serviços ficaram situados no percentual de 5,76% (cinco virgula

setenta e seis por cento) e 10,08% (dez virgula oito centésimopor

cento) em relação respectivamente ao valor de mercado do véículo

reparado em 1984 (exercício de 1985) e em 1985 (exercício de 1986),

situação essa que não foi contestada pela Fiscalização. Assim sen

do, urge reconhecer a improcedência da exigência fiscal em tela.

P) No tocante à tributação a título de omissão de

receita, estâ dada por caracterizada por vendas sem emissão de

notas fiscais, ocorrência essa apurada pela Fiscalização Estadual

(Secretaria de Fazenda do Estado de São Paulo), segundo autos de

infrações nominados na peça básica, também nessa parte a decisão

da autoridade singular não pode prevalecer-.de  vez que a pretensão

fiscal não está baseada em prova emprestada do Fisco Estadual (São

Paulo), pois o processo carece, de qualquer prova a respeito, mas

sim baseada em simples conclusão da Fiscalização Estadual -nportan

to, situação sem condição de ser submetida ao crivo de juízo de

valor do Colegiado, objeção que se impõe independente do resulta-

do no âmbito estadual das autuações da Secretaria da Fazenda do

Estado de São Paulo. De conse ência,é de se reformar a decisão
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recorrida nesse ponto.

Com esses fundamentos e razões aduzidas, voto . no

sentido de dar provimento ao recurso voluntário de fls. 26/3 .

Brasília-DP., em 13 de abril de 1989

Il°1' 4
e

LORGIO RII32,0, • 0	 RELATOR

acas.
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